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ROTEIRO ARGUMENTAÇAO

O PACTO DE 1988

A ASSISTÊNCIA SOCIAL 
COMO DIREITO

AS PRESTAÇÕES DO SUAS

OS GANHOS PARA OS 
MUNICÍPIOS



O PACTO DE 1988 => PROTEÇÃO UM 
BEM UNIVERSAL

MODELO 
CONTRIBUTIVO 
PARA OS QUE 

ACESSAM RENDA 

MODELO NÃO 
CONTRIBUTIVO PARA 
OS DE BAIXA RENDA 

OU SEM RENDA 

PREVIDENCIA + 
ASSISTENCIA SOCIAL 

+ SAÚDE

FUNDO PÚBLICO 
ESPECÍFICO  = impostos e 

contribuições sociais



ASSISTÊNCIA SOCIAL DIREITO DO CIDADÃO E DEVER DO 
ESTADO

ATO EM DEFESA DO ORÇAMENTO DO SUAS DE 2019

Integra a seguridade 
social

• Protege a força de 
trabalho sem emprego 
ou em trabalho precário

• Protege famílias, 
crianças, pessoas idosas, 
pessoas com deficiência 
em situação de 
vulnerabilidade ou risco 
social

Obriga-se a seguir as 
diretrizes:

• Universalização (ser 
alcançável por todos)

• Descentralização (estar 
em todos os territórios 
vulneráveis onde vivem 
as famílias e seus 
membros)

• Participação popular

Garantias

• Acolhida em Serviços 
públicos de apoio a 
família em sua função de 
prover e proteger seus 
membros

• Renda (benefícios 
monetários: bolsa família, 
BPC, outros de âmbito 
local)

• Oportunidade de 
conviver na família e na 
comunidade



O SISTEMA PÚBLICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL /SUAS -> LEI 
FEDERAL 12.435/2011

Organiza a gestão 
compartilhada entre 
os entes federados 

Normatiza as entregas 
públicas que dão 
materialidade à 

Assistência Social 
como direito

Estabelece regras e 
procedimentos que 

dinamizam o sistema 
nacional em todo o país.



O pacto federativo -> compartilhamento 
entre as esferas de governo

Co-
Responsabilida
des de gestão

Co-
financiamento

Pactuação e 
controle social 
democrático

Ofertas locais 
nos 

municípios



As entregas da assistência social em 100% dos 
municípios

Atendimento 
integral as famílias 

em territórios 
vulneráveis 

Atendimento 
em situações 
de abandono

Enfrentamento às 
piores formas de 

exploração do 
trabalho infantil

Auxilio 
funeral e 

natalidade
Apoio a inserção 

no mundo do 
trabalho

Convivência 
de idosos e 

adolescentes

Gestão e 
operacionalização 
do cadastro único

ATO EM DEFESA DO ORÇAMENTO DO SUAS DE 2019



Impossível manter funcionando sem cofinanciamento
federal...

2016 => baixa execução orçamentária (liquidado apenas 
50% do orçamento autorizado) 

2017 – congelamento dos 
gastos sociais

2017= queda vertiginosa no orçamento 
para atendimento especializado 
(população de rua, trabalho infantil, 
violência domestica, violência contra 
idoso, abandono) e apoio à gestão 
municipal

2018 => mais perdas 
na atenção 

especializada e apoio 
à gestão. Além da 

baixa execução (60% 
até set)

2019 = perda de recursos em todos os 
serviços e apoio a gestão municipal



APELO DOS MUNICÍPIOS

GARANTIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS PARA 

ASSEGURAR EXECUÇÃO DO 
SERVIÇOS

RECOMPOSIÇÃO do 
ORÇAMENTO 2019 e de 

exercícios anteriores para 
serviços e apoio à gestão no 
valor de 2,3 bilhões de reais.

ATO EM DEFESA DO ORÇAMENTO DO SUAS DE 2019

O CIDADÃO BATE À PORTA DAS GESTÕES 
MUNICIPAIS.



ARTICULAÇÃO JUNTO AO GOVERNO FEDERAL E 
MOBILIZAÇÃO DE PARLAMENTARES PARA ENVIO PELA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E APROVAÇÃO PELO 
CONGRESSO NACIONAL DO PLN COM 2,3 BILHÕES PARA A 

RECOMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS E GESTÃO DO SUAS

ORÇAMENTO DOS SERVIÇOS



BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA

Processo de inclusão dos beneficiários do BPC no Cadastro Único
(Decreto 8.805/2016) está afetando 1,1 milhão de beneficiários com a
suspensão ou bloqueio dos benefícios. Com isso, o Governo Federal
estima uma economia de R$ 13,2 bilhões em 2019.

Outras medidas de cunho gerencial como o Governo Digital/INSS
Digital e o desinvestimento nas agências tem dificultado o acesso à
população e alterado o ritmo de concessão dos benefícios, aumentando
assim o tempo médio de espera para requerimento ou acesso ao BPC.

ATO EM DEFESA DO ORÇAMENTO DO SUAS DE 2019



BOLSA FAMÍLIA

O orçamento previsto para 2020 será o mesmo de 2019 (R$ 29,5 bilhões). Isso significa que não
haverá a correção do valor pela inflação e com isso haverá na prática uma redução do número de
famílias beneficiárias.

O Governo Federal prevê que, em 2020, sejam atendidas 13,2 milhões de famílias - o menor
nível do programa desde 2010. Notem que o encolhimento das famílias beneficiárias não se dá pela
redução da pobreza e sim pela diminuição dos recursos do Programa.

Para efetuar o pagamento do 13o salário para beneficiários do Bolsa Família em 2019,
compromisso de campanha da gestão atual, serão necessários mais R$ 2,5 bilhões.

Atualmente, o Bolsa Família atende 13,5 milhões e em maio, eram 14,3 milhões de famílias o
que significa uma redução 801 mil famílias nesse período.

A concessão de novos benefícios tem demorado mais de 45 dias para serem processadas pelo
Governo Federal.

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,bolsonaro-anuncia-criacao-do-13-salario-para-beneficiarios-do-do-bolsa-familia,70002787594


Ameaças no contexto 
atual

DESFINANCIAMENTO

DESORGANIZAÇAO DO SISTEMA

ENTREGAS PRECÁRIAS E INCERTAS

DESMONTE DA SEGURIDADE => 
MAIS DESPROTEÇOES



O impacto é devastador, comprometendo o 
funcionamento de: 
• Mais de 8 mil CRAS ( no mínimo 01 em cada município brasileiro)

• Mais de 2.500 CREAS (em metrópoles, capitais, municípios de grande porte 
e outros com incidência de exploração do trabalho infantil)

• Quase 300 Centro de Referencia para população em situaçao de rua, 
situados nas metrópoles, capitais e municípios de grande porte.

• Mais de 500 abrigos para Crianças e Adolescentes, com mais de 20 mil 
vagas.

• Quase 2 mil abrigos para idosos, com mais de 50 mil vagas

• Mais de 200 centros dia de atenção a pessoas idosas ou pessoas com 
deficiência

• Serviços de Convivência para mais de 300 mil idosos



AGENDA DE LUTA DO CONGEMAS 2º SEMESTRE/2019

AGENDAS DATAS

Reunião ampliada do Congemas – 76ª Reunião Geral de Prefeitos da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) –

Salvador/BA
09 de Outubro

Audiência Pública Comissão de Seguridade Social – Orçamento da Assistência Social - Câmara dos 

Deputados - Brasília/DF 09 de Outubro

Ato em Defesa do SUAS e da Seguridade Social – Nacional

Reunião com o Presidente da Câmara dos Deputados – Rodrigo Maia
06 de Novembro

Encontro Estadual de Assistência Social - Teresina/PI 08 de Novembro

Conferência Nacional Democrática de Assistência Social  - Brasília/DF
25 e 26 de Novembro

Dia “D” - Mobilização Nacional em Defesa do SUAS e da Seguridade Social – Nacional
26 de Novembro

CONGRESSO CIDADES E GESTORES - Associação dos Municípios Alagoanos (AMA) – Maceió/AL 13 de Dezembro



DEFENDER A 
SEGURIDADE SOCIAL É 

PROTEGER NOSSO 
POVO!
Contato:

congemastemporario@gmail.com
(61) 3322-0253

mailto:congemastemporario@gmail.com

